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DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PRORROGAÇÃO DE
PERMANÊNCIA EM PENITENCIÁRIA FEDERAL. RECURSO NÃO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que conheceu do agravo para não
conhecer o recurso especial, mantendo a prorrogação da permanência do apenado em
penitenciária federal por mais um ano.
2. O Tribunal de origem negou provimento ao agravo de execução penal da defesa,
mantendo a decisão que autorizou a prorrogação da permanência do apenado na
Penitenciária Federal.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se estão presentes os requisitos para a
permanência do reeducando em presídio federal, conforme os arts. 3º e 10, § 1º, da Lei nº
11.671/2008, e se a decisão de prorrogação encontra-se em conformidade com a
jurisprudência do STJ.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A reapreciação de matéria fático-probatória encontra óbice na Súmula 07 do STJ,
impedindo a análise de fatos que demonstrariam a não persistência das razões para a
transferência inicial do preso.
5. A decisão impugnada está em consonância com o entendimento consolidado do STJ,
que admite a prorrogação do prazo de permanência em caso de persistência dos
fundamentos que ensejaram a transferência do preso para o sistema penitenciário federal.

IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Agravo regimental não provido.
Tese de julgamento: "A prorrogação da permanência em penitenciária federal é possível
quando persistem os fundamentos que ensejaram a transferência do preso".

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                  Brasília, .11 de junho de 2025

 

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PRORROGAÇÃO DE
PERMANÊNCIA EM PENITENCIÁRIA FEDERAL. RECURSO NÃO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que conheceu do agravo para não
conhecer o recurso especial, mantendo a prorrogação da permanência do apenado em
penitenciária federal por mais um ano.

2. O Tribunal de origem negou provimento ao agravo de execução penal da defesa,
mantendo a decisão que autorizou a prorrogação da permanência do apenado na
Penitenciária Federal.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se estão presentes os requisitos para a
permanência do reeducando em presídio federal, conforme os arts. 3º e 10, § 1º, da Lei nº
11.671/2008, e se a decisão de prorrogação encontra-se em conformidade com a
jurisprudência do STJ.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. A reapreciação de matéria fático-probatória encontra óbice na Súmula 07 do STJ,
impedindo a análise de fatos que demonstrariam a não persistência das razões para a
transferência inicial do preso.
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5. A decisão impugnada está em consonância com o entendimento consolidado do STJ,
que admite a prorrogação do prazo de permanência em caso de persistência dos
fundamentos que ensejaram a transferência do preso para o sistema penitenciário federal.

IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Agravo regimental não provido.

Tese de julgamento: "A prorrogação da permanência em penitenciária federal é possível
quando persistem os fundamentos que ensejaram a transferência do preso".

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto em favor de M R M DA S contra
decisão que conheceu do agravo para não conhecer o recurso especial, nos termos do
artigo 253, parágrafo único, inciso II, alínea "a", do RISTJ (fls.212/213).

Requer o agravante ( fls. 217/231), em síntese, 

É o relatório.

VOTO

O Tribunal de origem  negou provimento ao agravo de execução penal da
defesa, mantendo a decisão proferida pelo Colegiado de Juízes Federais da Seção de
Execução Penal de Catanduvas, que autorizou a prorrogação da permanência do apenado
na Penitenciária Federal por mais 1 (um) ano, a contar de  (fls. 100/106).17/10/2023

Interposto agravo contra decisão de inadmissibilidade do recurso especial.

Embora tenha conhecido o recurso de agravo, já que da leitura das razões
recursais, verifiquei que foram atacados, específica e explicitamente, todos os
fundamentos da decisão impugnada, não conheci o recurso especial.

O mérito do recurso especial diz respeito a suposta ofensa aos arts. 3º e 10, §
1º, da Lei nº 11.671 /2008, já que não estariam presentes, no caso concreto, os requisitos
para a permanência do reeducando em presídio federal, devendo o mesmo retornar ao seu
estado de origem.

Ressaltei na decisão agravada que a reapreciação de matéria fático-probatória,
ou seja, a busca pela defesa de revolver fatos que demonstrariam a não persistência das
razões que ensejaram a transferência inicial do preso e suposta ilegalidade na decisão que
prorrogou o prazo de permanência do mesmo no sistema penitenciário federal, encontra
óbice na Súmula 07 STJ.
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A decisão impugnada está em consonância com o entendimento consolidado
do Superior Tribunal de Justiça, que tem decidido pela possibilidade de prorrogação do
prazo de permanência em caso de persistência dos fundamentos que ensejaram a
transferência do preso para o sistema penitenciário federal (AgRg no CC 169.736/RJ,
Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Terceira Seção, julgado em , DJe 12/02/2020

).17/02/2020

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0366167-7 AREsp 2.755.873 / 

R S
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  50423479120224047000  90001290920244047000

EM MESA JULGADO: 10/06/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : M R M DA S 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade - Transferência de Preso

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : M R M DA S 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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